
1 
7º Simulado Especial – DEPEN - 28/06/2020 

 

 
  



2 
7º Simulado Especial – DEPEN - 28/06/2020 

 

 

Simulado Especial 
7º Simulado DEPEN  

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso do DEPEN; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE/CEBRASPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:30 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 

8 – Esse simulado é uma autoavaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área 
do aluno.  

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - https://bit.ly/Simulado-DEPEN-28-06-20 
 

  
 

 
        
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

https://bit.ly/Simulado-DEPEN-28-06-20


3 
7º Simulado Especial – DEPEN - 28/06/2020 

 

 

PORTUGUÊS 
Décio Terror 

Um amigo de infância 

Aos treze anos da minha idade, e três da sua, 

separamo-nos, o meu cajueiro e eu. Embarco para o 

Maranhão, e ele fica. Na hora, porém, de deixar a casa, 

vou levar-lhe o meu adeus. Abraçando-me ao seu 

tronco, aperto-o de encontro ao meu peito. A resina 

transparente e cheirosa corre-lhe do caule ferido. Na 

ponta dos ramos altos abotoam os primeiros cachos 

de flores miúdas e arroxeadas como pequeninas 

unhas de criança com frio. 

– Adeus, meu cajueiro! Até a volta! 

Ele não diz nada, e eu vou-me embora. 

Da esquina da rua, olho ainda, por cima da 

cerca, a sua folha mais alta, pequenino lenço verde 

agitado em despedida. E estou em São Luís, homem-

menino, lutando pela vida, enrijando o corpo no 

trabalho bruto e fortalecendo a alma no sofrimento, 

quando recebo uma comprida lata de folha 

acompanhando uma carta de minha mãe: “Receberás 

com esta uma pequena lata de doce de caju, em calda. 

São os primeiros cajus do teu cajueiro. São deliciosos 

e ele te manda lembranças...” 

Há se bem me lembro, uns versos de Kipling, 

em que o Oceano, o Vento e a Floresta palestram e 

blasfemam. E o mais desgraçado dos três é a floresta, 

porque, enquanto as ondas e as rajadas percorrem 

terras e costas, ela, agrilhoada ao solo com as raízes 

das árvores, braceja, grita, esgrime com os galhos 

furiosos, e não pode fugir, nem viajar... Recebendo a 

carta de minha mãe, choro, sozinho. Choro, pela 

delicadeza da sua ideia. E choro, sobretudo, com 

inveja do meu cajueiro. Por que não tivera eu, 

também, raízes como ele, para me afastar nunca, 

jamais, do quintal em que havíamos crescido juntos, 

da terra em que eu, ignorando que o era, havia sido 

feliz? 

Humberto de Campos 

  

01. Infere-se do texto que o amigo de infância, 

mencionado no título, é o cajueiro. 

 

02. O autor se compara a uma floresta, por isso se 

queixa de ter raízes profundas que o ligam a sua 

infância. 

 

03. O autor utilizou um recurso estilístico de 

antecipação da característica de felicidade por meio 

do pronome demonstrativo “o”, em “que o era” (5º 
parágrafo), significando que antes ele era feliz. 

 

04. O pronome “lhe”, nas orações “vou levar-lhe o 

meu adeus” (1º parágrafo) e “A resina transparente 

e cheirosa corre-lhe do caule ferido” (1º parágrafo), 

é empregado com valor de posse. 

 

05. O vocábulo “ainda”, em “Da esquina da rua, olho 

ainda” (4º parágrafo), é empregado com valor de 

tempo. 

 

06. A conjunção “porém” (1º parágrafo) transmite 

valor de adversidade, por isso pode ser substituída, 

sem prejuízo da correção gramatical e do sentido do 

texto, por um dos seguintes conectivos: entretanto, 

contudo, todavia, mas. 

 

07. A substituição do verbo “enrijando” (4º 

parágrafo) por enrudescendo mantém o sentido 

original e a coerência no texto. 

 

08. A reescrita do trecho “Há se bem me lembro, uns 

versos de Kipling, em que o Oceano, o Vento e a 

Floresta palestram e blasfemam.” (5º parágrafo) 

mantém a correção gramatical e o sentido da 

seguinte forma: Existem – se bem me lembro – 

alguns versos de Kipling, nos quais o Oceano, o 

Vento e a Floresta palestram e blasfemam.  

 

09. O pronome "me", em “vou-me embora” (3º 

parágrafo), é expletivo e pode ser excluído sem 

prejuízo da correção gramatical no texto. 
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10. No período “Embarco para o Maranhão, e ele 

fica.” (1º parágrafo), a vírgula é obrigatória e foi 

empregada para separar orações de sujeitos 

diferentes.  

 

11. O termo “os primeiros cachos de flores miúdas e 

arroxeadas” (1º parágrafo) está sendo empregado 

sintaticamente como complemento do verbo 

“abotoam”. 

 

12. O deslocamento do pronome átono “te”, em “São 

deliciosos e ele te manda lembranças” (4º 

parágrafo), para imediatamente após o verbo 

“manda” – manda-te – prejudica a correção 

gramatical. 

 

 

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 
Herbert Almeida 

Acerca do o Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive as 

em regime especial, e das fundações públicas federais 

(Lei nº 8.112/1990), julgue os itens a seguir. 

Servidor federal praticou, em 1º de 

dezembro de 2018, infração administrativa ao 

cometer, a outro servidor, atribuições estranhas ao 

cargo que ocupa, sem estar em uma situação de 

emergência ou transitória. Em virtude disso, foi 

instaurada sindicância para apuração dos fatos. 

13. Nessa situação, a ação disciplinar prescreverá em 

cinco anos, contados da data da prática do ato. 

 

14. Aberta a sindicância, ficará interrompido o prazo 

prescricional até a decisão final proferida por 

autoridade competente. 

 

 

 

 

 

 
RACIOCÍNIO LÓGICO 

Guilherme Neves 

Os voos operados pela companhia aérea Coruja 

deverão conter pelo menos 20% de seus lugares 

vagos para garantir a segurança dos passageiros 

devido à pandemia causada pelo novo coronavírus. 

Pensando em aumentar a sua receita em um voo 

feito por um avião de 100 lugares, a companhia 

Coruja cobra R$ 800,00 de cada passageiro mais R$ 

20,00 por cada lugar vago. Com base nessas 

informações, julgue os itens a seguir. 

 

15. Para maximizar a receita gerada pelas vendas das 

passagens desse voo, a companhia aérea necessita 

deixar no máximo 20 lugares vagos. 

 

16. A receita máxima gerada pelas vendas das 

passagens desse voo é superior a R$ 100.000,00. 

 

17. Se a companhia aérea tem um custo de R$ 

60.000,00 para operar esse voo e se há 50 

passageiros pagantes, então o lucro da companhia 

aérea nesse voo será de mais de R$ 20.000,00. 

 

O Estratégia organizou um aulão presencial para os 

alunos que se preparam para as carreiras policiais. 

O professor Ricardo Vale decidiu sortear uma 

Assinatura Ilimitada de 2 anos para um dos alunos 

presentes. Dos alunos presentes, sabe-se que: 

• 50% estudam para o concurso do DEPEN. 

• 50% estudam para o concurso da PCDF. 

• 25% estudam para o concurso da PF. 

• 25% estudam para os concursos do DEPEN e 

PCDF. 

• 12,5% estudam para os concursos do DEPEN 

e PF. 

• 6,25% estudam para os concursos da PCDF e 

PF. 

• 6,25% estudam para os concursos do DEPEN, 

PCDF e PF. 
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Os alunos restantes, que não foram listados acima, 

estudam apenas para concursos de Polícias 

Militares. Considerando que os eventos A, B e C são 

os eventos “o aluno estuda para o concurso do 

DEPEN”, “o aluno estuda para o concurso da PCDF” 

e o “o aluno estuda para o concurso da PF”, 

respectivamente, julgue os itens a seguir. 

18. A probabilidade de o aluno sorteado estudar para 

concursos de Polícias Militares é inferior a 10%. 

 

19. A probabilidade de o aluno sorteado estudar 

apenas para o concurso do DEPEN é superior a 

20%. 

 

20. Se o aluno sorteado estuda para o concurso do 

DEPEN, então a probabilidade de ele também 

estudar para o concurso da PCDF é de 50%. 

 

21. Os eventos A e B são independentes. 

 

22. Os eventos A, B e C são mutuamente 

independentes. 

 

 
INFORMÁTICA 

Ranielison Passos 

Considerando as ferramentas da suíte de escritório 

Microsoft Office e LibreOffice, julgue os próximos 

itens. 

23. A opção de Alça de Preenchimento do aplicativo 

Excel é utilizada exclusivamente para transformar 

as células selecionadas em valores numéricos. 

 

 

24. A imagem anterior exibe parte de um processo de 

edição de texto no Word, versão em português. 

Nessa situação, para remover as marcas de 

formatação um usuário poderá acionar o conjunto 

de teclas de atalho CTRL+*. 

 

Sobre ferramentas para modelos de negócio, analise 

a próxima afirmação. 

25. Os relatórios e Painéis criados na aplicação 

Power BI podem ser compartilhados com outros 

usuários interessados que também utilizam o 

Power BI Mobile. 

 

26. Conteúdo multimídia e teleconferência se 

tornaram grandes atrativos em rede sociais. Acerca 
desses assuntos, julgue o item subsequente. 

Em uma videoconferência comum é permitido a 

interação entre os participantes, em tempo real, 

através de mensagens de textos, voz e vídeo. 

 

Durante uma navegação pelas páginas web na 

internet são gerados vários "cookies" da navegação 

e armazenados no computador do usuário. Sobre 

navegações, julgue o próximo item. 

27. Considerando o aplicativo de navegação Chrome, 

configuração padrão e instalação em português, 

Cookies podem ser compreendidos como pequenos 

arquivos de texto que memorizam as preferências 

do usuário sobre as visitações. 

 

Em relação aos protocolos e serviços de mensagem 

de e-mail, analise as questões abaixo. 

28. O protocolo SMTP é utilizado pelos programas de 

e-mail e pelos servidores das provedoras para o 

envio de mensagem, configurado para operar, por 

padrão no Brasil, pela porta 587. 

 

29. O protocolo HTTPS é utilizado para recebimento 

e leitura de mensagens de e-mail, sendo 

configurado nos servidores de entrada das 

provedoras webmail. 

 

30. Na situação em que um usuário recebeu uma 

mensagem de e-mail com um arquivo de imagem 

em anexo e após isso clicou em encaminhar o e-

mail. Por padrão, a ferramenta Microsoft Outlook, 

não permanecerá com o arquivo em anexo, a 

imagem, anexado a mensagem encaminhada. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
Ricardo Vale 

Julgue as próximas afirmações, sobre os direitos e 

deveres individuais e coletivos: 

31. Mediante autorização judicial, é possível adentrar 

qualquer recinto, a qualquer hora do dia ou da 

noite. 

 

32. São inafiançáveis os crimes de racismo, 

terrorismo e tortura. 

 

33. Caso inexista lei estabelecendo prestação 

alternativa a obrigação legal a todos imposta, o 

indivíduo poderá deixar de cumpri-la, alegando 

livremente o imperativo de consciência.  

 

No que diz respeito à defesa do Estado e das 

instituições democráticas, julgue o que se segue: 

34. As polícias estaduais integram as forças 

auxiliares do Exército e subordinam-se ao 

governador do Estado respectivo.  

 

Julgue a afirmativa a seguir, a respeito dos direitos 

políticos elencados na CF/88: 

35. A cassação de direitos políticos somente é 

permitida em caso de condenação por improbidade 

administrativa. 

 

No tocante aos direitos sociais, conforme regramento 

contido na Constituição da República, julgue o que 

afirma abaixo: 

36. Aos servidores públicos foi atribuído o direito de 

greve, a ser exercido nos mesmos moldes do 

estabelecido para os trabalhadores em geral.  

 

Sobre aos direitos de nacionalidade descritos na 

atual Constituição, julgue a seguinte afirmação: 

37. Os portugueses que ostentam a condição de 

equiparado a brasileiro poderão adquirir a 

capacidade eleitoral ativa e passiva. 

 

Julgue o que se estatui a seguir, acerca do Poder 

Executivo: 

38. O Presidente da República não poderá delegar 

aos Ministros de Estado a atribuição de extinguir 

órgãos públicos, ainda que o ato não implique 

aumento de despesa. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
Thallius Moraes 

Levando em consideração disposições previstas na 

Lei 8.112/90, que trata do regime jurídico único dos 

servidores públicos civis federais, julgue o próximo 

item. 

39. Diferentemente do que ocorre no PAD, no 

inquérito administrativo não existe direito à ampla 

defesa, pois se trata de um procedimento prévio 

investigativo, sem caráter punitivo. 

 

Acerca dos Poderes da Administração e da 

Responsabilidade Civil do Estado, julgue as 

próximas assertivas. 

40. A aplicação de multa contratual a uma empresa 

particular decorre do poder de polícia 

administrativa. 

 

41. A teoria do risco integral, que sustenta a 

responsabilidade objetiva do Estado, não admite a 

alegação de excludentes ao dever estatal de 

indenizar. 

 

Acerca das Licitações e dos Contratos 

Administrativos, levando em consideração as 

normas traçadas na Lei 8.666/93 e no Decreto 

10.024/19, julgue os próximos itens. 

42. É admitido o leilão para a alienação de bens 

imóveis oriundos de procedimentos judiciais ou de 

dação em pagamento, devendo o lance vencedor ser 

igual ou superior ao valor da avaliação do bem. 
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43. Situação hipotética: Determinado órgão público 

celebrou um contrato para a reforma de sua sede 

com uma empresa privada, após prévio 

procedimento licitatório. Assertiva: A 

Administração Pública pode alterar unilateralmente 

esse contrato, desde que o acréscimo não exceda o 

montante de 50% do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

44. No pregão eletrônico, a adjudicação é ato que 

compete ao pregoeiro, realizada após a declaração 

do licitante vencedor ou de proferida a decisão de 

recurso eventualmente interposto. 

 

O Decreto 6.170/07 dispõe sobre as normas relativas 

às transferências de recursos da União mediante 

convênios e contratos de repasse. Considerando 

suas disposições, analise o próximo item. 

45. O contrato de repasse é o instrumento 

administrativo, de interesse recíproco, por meio do 

qual é realizada uma transferência de recursos 

financeiros, processada por intermédio de 

instituição ou agente financeiro público federal, que 

atua como mandatário da União. 

 

A lei 9.784/99 estabelece as regras acerca do 

processo administrativo em âmbito federal. 

Considerando essas disposições, analise o próximo 

item. 

46. Situação hipotética: Em determinado processo 

administrativo existem dois interessados. Ambos 

optam por desistir desse processo. Assertiva: Nesse 

caso, a Administração deve arquivar o processo, 

restando inviabilizado o seu prosseguimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIREITO PENAL 
Antônio Pequeno 

47. Considerando esse dispositivo legal, bem como os 

princípios e as repercussões jurídicas dele 
decorrentes, julgue o item que se segue. 

O presidente da República, em caso de extrema 

relevância e urgência, pode editar medida 

provisória para agravar a pena de determinado 

crime, desde que a aplicação da pena agravada 

ocorra somente após a aprovação da medida pelo 

Congresso Nacional. 

 

48. Tendo como referência essa situação hipotética, 

julgue o item seguinte. 

Se, durante o processo judicial a que José for 

submetido, for editada nova lei que diminua a pena 

para o crime de receptação, ele não poderá se 

beneficiar desse fato, pois o direito penal brasileiro 

norteia-se pelo princípio de aplicação da lei vigente 

à época do fato. 

 

49. A respeito da aplicação da lei penal, julgue o item 

a seguir. 

Aplica-se a lei penal brasileira a crimes cometidos 

dentro de navio que esteja a serviço do governo 

brasileiro, ainda que a embarcação esteja ancorada 

em território estrangeiro. 

 

50. Considerando que crime é fato típico, ilícito e 

culpável, julgue o item a seguir. 

Crime doloso é aquele em que o sujeito passivo age 

com imprudência, negligência ou imperícia. 

 

51. Conforme o Código Penal, julgue o item 

Caracteriza o crime de calúnia imputar a alguém fato 

ofensivo à sua reputação.  
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52. Tendo como referência a jurisprudência 

sumulada dos tribunais superiores, julgue o item a 

seguir, acerca de crimes, penas, imputabilidade 

penal, aplicação da lei penal e institutos. 

Na hipótese de tentativa de subtração patrimonial e 

morte consumada, o agente responderá pelo crime 

de latrocínio consumado. 

 

53. Considerando a jurisprudência dos tribunais 
superiores no que se refere a ação penal pública e 

privada, a crimes contra a fé pública e a crimes 

contra a ordem tributária, julgue o item seguinte. 

O criminoso que, ao ser abordado por autoridade 

policial, atribuir-se falsa identidade no intuito de 

não ser preso praticará crime contra a fé pública, 

não estando sua conduta acobertada pela 

autodefesa. 

 

54. Acerca dos crimes contra a fé pública e a 

Administração Pública, julgue o item. 

O crime de prevaricação, previsto no artigo 319 do 

Código Penal, é classificado como crime funcional 

impróprio, pois somente pode ser praticado por 

quem ostente a qualidade de funcionário público. 

 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Luciana Peixoto 

Acerca de aspectos diversos pertinentes ao Inquérito 
Policial, julgue os itens 55 a 57. 

55. O inquérito policial, não pode ser arquivado pelo 
Delegado de Polícia, nem mesmo nos casos em que 
não foi identificado o autor dos fatos, após 
esgotadas as diligências. 

 

56. Nos crimes graves cometidos com violência 
contra pessoa, a autoridade policial, ao ter notícia 
do crime por meio de denúncia anônima, deverá 
instaurar inquérito policial de ofício, sem a 
necessidade de apurar a procedência das 
informações. 

 

 

57. O despacho que indeferir o requerimento de 
abertura de inquérito policial é irrecorrível, sendo 
possível apenas o ingresso de Habeas Corpus na 
esfera judicial para impugnar a decisão. 

 

Sobre os dispositivos legais relacionados a ação 
penal, julgue os itens a seguir: 

58. No crime de ameaça, que se procede mediante 
ação penal pública condicionada, a retratação da 
representação feita pelo ofendido por carta não é 
válida, pois não ocorre perante o juiz em audiência 
especial para esse fim, ouvido o Ministério Público, 
formalidade sempre exigida para determinar a 
extinção da punibilidade do agente. 

 

59. O Ministério Público poderá dispensar o 
inquérito policial quando já tiver elementos 
suficientes para oferecimento da denúncia, sendo 
que o prazo de 15 dias para ofertar a inicial 
acusatória, no caso de réu solto ou afiançado, 
contar-se-á da data em que tiver recebido as peças 
de informações ou a representação. 

 

60. Sobre a lei processual no tempo, julgue o item a 
seguir. 

O Código de Processo Penal estabelece que o 
princípio do efeito imediato ou da aplicação 
imediata (tempus regit actum) aplica-se como regra 
à legislação processual penal, sem prejuízo da 
validade dos atos realizados sob a vigência da lei 
anterior. 

 

61. À luz da legislação processual penal brasileira, 
julgue o item a seguir. 

Nos crimes inafiançáveis de responsabilidade dos 
funcionários públicos, estando a denúncia ou queixa 
em devida forma, o juiz mandará autuá-la e 
ordenará a notificação do acusado, para responder 
por escrito, dentro do prazo de quinze dias.  

 

62. Sobre o tema fiança, julgue como certo ou errado 
o próximo item. 

A fiança será considerada perdida quando o acusado 
praticar nova infração penal dolosa ou culposa. 

 



9 
7º Simulado Especial – DEPEN - 28/06/2020 

 

 
DIREITOS HUMANOS E PARTICIPAÇÃO 

SOCIAL 
Ricardo Torques 

63. De acordo com a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, a presunção de inocência da 
pessoa acusada de um delito se estende até o 
momento em que sua culpabilidade tenha sido 
provada de acordo com a lei.  

 

64. A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
assegura que ninguém será arbitrariamente 
privado de sua nacionalidade exceto no caso de 
prática de atos contrários aos objetivos e princípios 
das Nações Unidas.  

 

65. A Constituição Federal não veda expressamente a 
aplicação da pena de tortura, se bem que essa pena 
esteja compreendida pela vedação à aplicação de 
penas cruéis, conforme a alínea “e” do inciso XLVII 
do artigo 5º da Carta Magna.   

 

66. O Programa Nacional de Direitos Humanos – 
PNDH-3 é uma lei com eficácia de norma diretiva, 
devendo suas ações e diretrizes ser executadas na 
medida do possível pelas políticas públicas 
posteriores. 

 

67.  De acordo com as Regras de Mandela, é proibido 
o uso de instrumentos de restrição dos presos 
degradantes ou dolorosos. Por isso, é vedado o uso 
de armas de fogo pelos agentes de segurança 
penitenciários na hipótese de tentativa de fuga de 
preso.  

 

68. O Decreto nº 9.759/2019, alterado pelo Decreto 
nº 9.812/2019, fixou diversas regras sobre a 
criação de colegiados da administração federal. De 
acordo com as novas regras a necessidade de 
articulação de agentes públicos da administração 
pública federal é fundamento suficiente para a 
criação de colegiados.  

 

 

 

 

 

69. De acordo com a Lei de Execução Penal, uma das 
atribuições do Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária é a de promover a 
avaliação quinquenal do sistema criminal, buscando 
adequá-lo às necessidades do país. 

 

70.  É atribuição do Conselho da Comunidade visitar 
estabelecimentos penais da respectiva comarca ao 
menos mensalmente.  

 
 

LEGISLAÇÃO ESPECIAL 
Paulo Guimarães/Marcos Girão 

71. Organização criminosa é a associação de 3 ou 

mais pessoas estruturalmente ordenada e 

caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 

informalmente, com objetivo de obter, direta ou 

indiretamente, vantagem de qualquer natureza, 

mediante a prática de infrações penais cujas penas 

máximas sejam superiores a 6 anos, ou que sejam 

de caráter transnacional. 

 

72. Nos termos da Lei n. 12.850/2013 julgue a 

assertiva abaixo:  

Promover, constituir, financiar ou integrar, 

pessoalmente ou por interposta pessoa, 

organização criminosa é crime previsto na Lei das 

Organizações Criminosas. Neste caso, a legislação 

citada prevê ainda que a pena deve ser agravada 

para quem exerce o comando, individual ou 

coletivo, da organização criminosa, ainda que não 

pratique pessoalmente atos de execução. 

 

73. Julgue o item abaixo: 

De acordo com a Lei n. 12.850/2013 que trata das 

organizações criminosas, em qualquer fase da 

persecução penal, é permitida colaboração 

premiada. 
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74. De acordo com a Lei Anticorrupção (Lei n. 

12.846/2013) considera-se administração pública 

estrangeira exclusivamente os órgãos e entidades 

estatais, de qualquer nível ou esfera de governo de 

país estrangeiro. 

 

75. A Lei n. 12.846/2013, conhecida como Lei 

Anticorrupção, proíbe a publicação extraordinária 

da decisão condenatória na esfera administrativa. 

 

76. O processo administrativo para apuração da 

responsabilidade de pessoa jurídica por atos ilícitos 

previstos na Lei Anticorrupção será conduzido por 

comissão designada pela autoridade instauradora e 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis. 

 

77. De acordo com a Lei Anticorrupção a celebração 

do acordo de leniência isentará a pessoa jurídica da 

sanção de publicação extraordinária da decisão 

condenatória e reduzirá em até 3/4 (três quartos) o 

valor da multa aplicável. 

 

78. É classificado como ato de improbidade 

administrativa que causa prejuízo ao erário 

perceber vantagem econômica para intermediar a 

liberação ou aplicação de verba pública de qualquer 

natureza. 

 

79. Considerando o disposto na Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei n° 8.429/92), a conduta de 

“revelar fato ou circunstância de que tem ciência 

em razão das atribuições e que deva permanecer 

em segredo” não se constitui em ato de 

improbidade. 

 

80. A imputação por ato de improbidade pela 

autoridade responsável pelo inquérito pode incluir, 

nas hipóteses de enriquecimento ilícito ou prejuízo 

ao erário, proposta de integral ressarcimento dos 

danos, desde que a caracterização do ato de 

improbidade tenha se dado mediante conduta 

dolosa. 

 
EXECUÇÃO PENAL 

Marcos Girão 

Em relação à Portaria Interministerial nº 

4.226/2010, julgue os seguintes itens. 

81. O uso da força por agentes de segurança pública 

deverá obedecer aos princípios da legalidade, 

necessidade, proporcionalidade, moderação e 

conveniência. É seguro afirmar que de acordo com o 

princípio da necessidade, determinado nível de 

força só pode ser empregado quando níveis de 

menor intensidade não forem suficientes para 

atingir os objetivos legais pretendidos. 

 

82. Deverão ser elaborados procedimentos de 

habilitação para o uso de cada tipo de arma de fogo 

e instrumento de menor potencial ofensivo que 

incluam avaliação técnica, psicológica, física e 

treinamento específico, com previsão de revisão 

periódica de, no mínimo, 1 (um) ano.  

 

Acerca da Lei Federal nº 13.675/2018, julgue os 

itens. 

83. É um princípio da Política Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social (PNSPDS) o planejamento 

estratégico e sistêmico. 

 

84. Os Conselhos de Segurança Pública e Defesa 

Social dos três entes federados são exemplos de 

integrantes estratégicos do Sistema Único de 

Segurança Pública (Susp) enquanto que a Polícia 

Federal e a Polícia Rodoviária Federal, exemplos de 

integrantes operacionais do Susp. 

 

85. A Lei nº13.675/18 institui o Sistema Nacional de 

Informações de Segurança Pública, Prisionais, de 

Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material 

Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp), com a 

finalidade de armazenar, tratar e integrar dados e 

informações para auxiliar na formulação, 

implementação, execução, acompanhamento e 

avaliação das políticas. Não está errado afirmar que 

a omissão no fornecimento das informações legais 

implica responsabilidade administrativa do agente 

público. 
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Com relação à Portaria MJSP nº 65/2019, julgue os 

itens que se seguem. 

86. A Força-Tarefa de Intervenção Penitenciária 

(FTIP) é instituída no âmbito do Departamento 

Penitenciário Nacional, em apoio aos Governos de 

Estado. Ela tem caráter episódico e planejado, tendo 

em vista a situação carcerária dos Estados 

Federados, e será utilizada exclusivamente para 

situações extraordinárias de grave crise no sistema 

penitenciário. 

 

87. As Secretarias Estaduais responsáveis pela gestão 

prisional não poderão subdelegar à Coordenação 

Institucional a gestão da unidade prisional objeto 

da intervenção. 

 

De acordo com a Portaria MJSP nº 157/2019, julgue 

os itens que se seguem. 

88. Situação hipotética. No dia 25/06, foi iniciada 

grade rebelião de presos na Penitenciária Federal 

de Mossoró. Como a situação ficou bastante 

complicada, Coriovaldo Pacífico, Diretor da 

Penitenciária, determinou, em ato motivado, a 

suspensão das visitas sociais de todos os presos por 

10 dias. Assertiva. O ato do Diretor Pacífico tem 

previsão legal, a qual lhe permite ainda prorrogar 

tal suspensão uma única vez por até igual período, 

se assim for necessário. 

 

89. É correto afirmar que o acesso aos 

estabelecimentos penais federais pelos visitantes 

será franqueado às pessoas devidamente 

cadastradas e previamente agendadas. Tal acesso 

deverá ocorrer com 30 minutos de antecedência do 

horário agendado, sendo admitida tolerância 
máxima de 15 minutos, sob pena de cancelamento 

da visita. 

 

Acerca do Decreto nº 9.489/2018, julgue os próximos 

itens. 

90.  O Ministério da Justiça e Segurança Pública, 

responsável pela gestão, pela coordenação e pelo  

 

  acompanhamento do Susp, orientará e 

acompanhará as atividades dos órgãos integrados 

ao Sistema, além de promover, dentre outras ações 

a implementação, a manutenção e a expansão, 

observadas as restrições previstas em lei quanto ao 

sigilo, do Sistema Nacional de Informações e de 

Gestão de Segurança Pública e Defesa Social. 

 

91. A Comissão Permanente do Sistema Nacional de 

Acompanhamento e Avaliação das Políticas de 

Segurança Pública e Defesa Social foi criada com a 

função de coordenar a avaliação dos objetivos e das 

metas do PNSP. Esse órgão colegiado é composto 

por 05 (cinco) representantes, titulares e suplentes, 

que devem ser indicados pelos Ministros de suas 

respectivas pastas e designados em ato do Ministro 

de Estado da Justiça e Segurança Pública.  

 

92. Situação hipotética. O Agente Federal de 

Execução Penal, Maravalho Narciso Belo, é 

representante do Departamento Penitenciário 

Federal no Conselho Gestor do Sistema Nacional de 

Informações de Segurança Pública, Prisionais, de 

Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material 

Genético, de Digitais e de Drogas. Assertiva. O 

mandato do Sr. Narciso Belo nesse órgão colegiado 

será de dois anos, admitida uma única recondução. 

 

Considerando a Lei Federal nº 7.210/1984 (Lei de 

Execução Penal), julgue os seguintes itens. 

93.  Os condenados ao cumprimento de pena 

privativa de liberdade, em regime fechado, serão 

submetidos, obrigatoriamente, à identificação do 

perfil genético, mediante extração de DNA - ácido 

desoxirribonucleico, por técnica adequada e 

indolor. A identificação do perfil genético será 

armazenada em banco de dados sigiloso, conforme 

regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo e 

tal regulamentação deverá fazer constar garantias 

mínimas de proteção de dados genéticos, 

observando as melhores práticas da genética 

forense. 
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94.  A prática de fato previsto como crime doloso 

constitui falta grave e, quando ocasionar subversão 

da ordem ou disciplina internas, sujeitará o preso, 

sem prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar 

diferenciado. Dentre outras características, tal 

regime dá direito ao preso nele submetido à saída 

da cela por 2 horas diárias para banho de sol, em 

grupos de até 4 (quatro) presos, desde que do 

mesmo grupo criminoso. O RDD é aplicável tanto a 
preso provisório, como ao condenado, seja ele 

nacional ou estrangeiro. 

 

95.  É possível a concessão de anistia e indulto a 

presos. Se concedida a anistia, o Juiz, de ofício, a 

requerimento do interessado ou do Ministério 

Público, por proposta da autoridade administrativa 

ou do Conselho Penitenciário, declarará extinta a 

punibilidade. Para a concessão do indulto 

individual, poderá haver provocação por petição do 

condenado, por iniciativa do Ministério Público, do 

Conselho Penitenciário, ou da autoridade 

administrativa. 

 

96.  Situação hipotética: O condenado, Marcos das 

Tapiocas, cumpre sua pena em regime aberto, tem 

73 anos de idade e foi diagnosticado com doença 

reconhecidamente grave. Assertiva: É correto 

afirmar que o Sr. das Tapiocas reúne uma das 

possibilidades para cumprimento de seu regime de 

pena recolhido em residência particular. 

 

97.  Os condenados que cumprem pena em regime 

fechado ou semiaberto e os presos provisórios 

poderão obter permissão para sair do 

estabelecimento, mediante escolta, no caso, por 

exemplo, de falecimento de um irmão. No entanto, a 

lei estabelece que a permanência do preso fora do 

estabelecimento terá a duração máxima de 48 

horas. 

 

 

 

 

 

98.  Os condenados que cumprem pena em regime 

semiaberto poderão obter autorização para saída 

temporária do estabelecimento, sem vigilância 

direta. A autorização será concedida por ato 

motivado do Juiz da execução, ouvidos o Ministério 

Público e a administração penitenciária e 

dependerá da satisfação de alguns requisitos. 

Entretanto, não terá direito à saída temporária o 

condenado que cumpre pena por praticar crime 
qualquer crime doloso que tenha resultado morte.  

 

99.  É equivocado afirmar que a autorização para 

saída temporária do estabelecimento penal será, em 

todos os casos, concedida por prazo não superior a 

7 (sete) dias, podendo ser renovada por mais 4 

(quatro) vezes durante o ano. 

 

100.  O condenado que cumpre a pena em qualquer 

regime poderá remir, tanto pelo trabalho como pelo 

estudo, parte do tempo de execução da pena. 

 

101.  Situação hipotética. Valdir Tirado Grosso é 

preso provisório e Vitória Carne e Osso é 

condenada por crime político e ambos estão 

recolhidos a estabelecimentos penais. Assertiva. Ao 

Sr. Tirado Grosso e à Sra. Carne e Osso não é 

obrigatório o trabalho.  

 

102.  Tanto o condenado pela prática de crime 

hediondo ou equiparado, com resultado morte, que 

seja primário, quanto o condenado pela prática do 

crime de constituição de milícia privada só poderá 

progredir de regime quando tiver cumprido ao 

menos 60% (sessenta por cento) da pena. 

 

103.  Constitui falta grave a recusa do condenado em 

submeter-se ao procedimento de identificação do 

perfil genético. 
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104.  É seguro afirmar que serão sempre impostas ao 

liberado condicional as obrigações de obter 

ocupação lícita, dentro de prazo razoável se for apto 

para o trabalho; de comunicar periodicamente ao 

Juiz sua ocupação; e de não mudar, em hipótese 

alguma, do território da comarca do Juízo da 

execução. 

 

105.  Um preso que cumpre pena em regime fechado 

terá o direito de trabalhar. Nesse caso, o trabalho 

do preso será remunerado, mediante prévia tabela, 

não podendo tal remuneração ser inferior a 3/4 do 

salário mínimo. 

 

 

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO 
NACIONAL 

Tiago Zanolla 

Com base no DECRETO N. 6.049/2007, analise as 

assertivas a seguir 

106. Jorge foi liberado de forma definitiva da 

penitenciária federal de Catanduvas no dia 25 de 

março de 2020.  

É certo afirmar que no dia 20 de Dezembro de 2020 

Jorge ainda é considerado egresso? 

 

107. As recompensas objetivam motivar a boa 

conduta, desenvolver os sentidos de 

responsabilidade e promover o interesse e a 

cooperação do preso definitivo ou provisório. 

 

108.  Entre as regalias, está a prática de esportes em 

áreas específicas e receber visitas extraordinárias, 

independentemente de autorização. 

 

109.  A suspensão ou a restrição de regalias deverá 

ter estrita observância na reabilitação da conduta 

faltosa do preso, sendo retomada ulteriormente à 

reabilitação a critério do diretor do 

estabelecimento penal federal. 

 

 

Com base no disposto no DECRETO N. 6.049/2007 

acerca da assistência ao preso e ao egresso, julgue 

os itens a seguir: 

110. A assistência material será prestada pelo 

estabelecimento penal federal por meio de 

programa de atendimento às necessidades básicas 

do preso. 

 

111. A assistência à saúde será prestada por 
profissionais da área, por intermédio de programas 

envolvendo o preso e seus familiares e a instituição, 

no âmbito dos processos de ressocialização e 

reintegração social. 

 

112. A assistência social consiste no 

desenvolvimento de ações visando garantir a 

correta aplicação de normas e diretrizes da área de 

saúde, será de caráter preventivo e curativo e 

compreenderá os atendimentos médico, 

farmacêutico, odontológico, ambulatorial e 

hospitalar, dentro do estabelecimento penal federal 

ou instituição do sistema de saúde pública, nos 

termos de orientação do Departamento 

Penitenciário Nacional. 

 

113. O estabelecimento penal federal disporá de 

biblioteca para uso geral dos presos, provida de 

apenas de livros de literatura nacional. 

 

114. A assistência ao egresso poderá ser 

providenciada pelos sistemas penitenciários 

estaduais ou distrital, onde resida sua família, 

mediante convênio estabelecido entre a União e os 

Estados ou o Distrital Federal, a fim de facilitar o 

acompanhamento e a implantação de programas de 

apoio ao egresso. 

 

Com base no regimento interno do Departamento 

Penitenciário Nacional, julgue os itens a seguir: 

115.  Ao Departamento Penitenciário Nacional - 

DEPEN cabe planejar e coordenar a política 

nacional de serviços penais. 
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116. Ao Departamento Penitenciário Nacional - 

DEPEN cabe gerir os recursos do Fundo 

Penitenciário Nacional; 

 

117.  A Assessoria de Informações Estratégicas e a 

Ouvidoria Nacional dos Serviços Penais  fazem 

parte da estrutura organizacional do DEPEN.  

   

Com base no que dispõe o manual de assistências do 

sistema penitenciário federal, julgue os itens a 

seguir: 

118.  A assistência material compreende a oferta de 

alimentação, vestuário, roupas de cama, material de 

higiene pessoal e da cela, e outras porventura 

necessárias.  

 

119.  O preso, ao ingressar na penitenciária federal, 

receberá um enxoval, contendo, entre outros, 02 

calças de brim e 02 bermudas. 

 

120.  O serviço de saúde da penitenciária federal terá 

consultórios para o atendimento dos presos por 

médicos na modalidade clínica médica e 

psiquiátrica.  
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Prova Discursiva  
Marcio Damasceno / Carlos Roberto 

Jovem, negra e mãe solteira: a dramática situação de quem dá à luz na prisão  

13 de setembro de 2017 - Notícias CNJ 

A mulher que dá à luz na prisão é jovem, negra e mãe solteira. Inédito, o censo carcerário de mães presas feito pela 
Fundação Oswaldo Cruz e pelo Ministério da Saúde confirmou um perfil socioeconômico observável nas unidades 
prisionais femininas.  

A pesquisa revelou também o drama da experiência de estar grávida e parir em uma prisão brasileira. Uma em 
cada três mulheres foi algemada após ser internada para o parto, apurou a pesquisa. A situação das mulheres que 
estão grávidas ou que tiveram filhos no sistema prisional é acompanhada pela presidente do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, a partir de informações dos presidentes 
de tribunais de Justiça. 

A vulnerabilidade social do grupo das mulheres presas, especialmente as mães que tiveram filhos na cadeia, 
também foi constatada pelo fato de 30% delas chefiarem suas famílias – 23% delas tinham famílias chefiadas pelas 
próprias mães. Praticamente metade delas (48%) não tinha concluído o ensino fundamental, ou seja, uma em cada 
duas mulheres presas entrevistadas estudou sete anos ou menos.   

Experiência violenta e precária  

De acordo com os resultados do estudo, a vulnerabilidade social delas foi agravada durante a experiência da 
parição. Embora a maioria delas (60%) tenha sido atendida em até meia hora após o início do trabalho de parto, 
apenas 10% das famílias das presas foram avisadas. Uma em cada três mulheres foi levada ao hospital em viatura 
policial. A estadia na maternidade também foi problemática, uma vez que 36% das mulheres ouvidas relataram 
que foram algemadas em algum momento da internação. Maus-tratos ou violência – verbal e psicológica –  foram 
praticados por profissionais da saúde em 16% dos casos e por agentes penitenciários em 14% dos relatos.  

Algemadas  

Sete mulheres das 241 ouvidas (8% do total) alegaram ter sido algemadas enquanto davam à luz. Apenas 3% das 
mulheres entrevistadas tinham acompanhantes na sala de operação e as visitas pós-nascimento foram autorizadas 
em somente 11% dos casos. De acordo com os relatos colhidos durante a pesquisa, a intimidade das mulheres 
parturientes foi respeitada por 10,5% dos profissionais de saúde e por 11,3% dos agentes prisionais. 

Antes do parto  

Para analisar a experiência pré-parto e o atendimento prestado às gestantes, foi considerada recomendação do 
Ministério da Saúde, segundo a qual o pré-natal adequado tem de ser iniciado antes da 16ª semana da gestação. A 
distribuição das consultas é trimestral: uma no primeiro trimestre, duas no segundo e três, no terceiro. Apenas 
32% das mulheres ouvidas tiveram um atendimento pré-natal adequado. Nove em cada dez mulheres 
entrevistadas chegaram à prisão grávidas. Destas gravidezes, duas de cada três foram indesejadas. De todas as 
mulheres grávidas, 19% não ficaram satisfeitas com a notícia da chegada de um filho.  

[...] 

Regras internacionais  

O conjunto normativo considerado pelos pesquisadores, as Regras das Nações Unidas, sobre o tratamento de 
mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras, foi editado em português pelo 
CNJ em 2016 na publicação “As Regras de Bangkok”.  

Nota Técnica n.º 17/2020/DIAMGE/CGCAP/DIRPP/DEPEN/MJ. Disponível em: 
http://depen.gov.br/DEPEN/copy4_of_DSEI_MJ11491722NotaTcnica.pdf. Acesso em 19 de junho de 2020. 

 

 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2016/07/27fa43cd9998bf5b43aa2cb3e0f53c44.pdf
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Regras de Bangkok 

Historicamente, a ótica masculina tem sido tomada como regra para o contexto prisional, com prevalência de 
serviços e políticas penais direcionados para homens, deixando em segundo plano as diversidades que 
compreendem a realidade prisional feminina, que se relacionam com sua raça e etnia, idade, deficiência, orientação 
sexual, identidade de gênero, nacionalidade, situação de gestação e maternidade, entre tantas outras nuanças. Há 
grande deficiência de dados e indicadores sobre o perfil de mulheres em privação de liberdade nos bancos de 
dados oficiais governamentais, o que contribui para a invisibilidade das necessidades dessas pessoas. 

O principal marco normativo internacional a abordar essa problemática são as chamadas Regras de Bangkok − 
Regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para 
mulheres infratoras. Essas Regras propõem olhar diferenciado para as especificidades de gênero no 
encarceramento feminino, tanto no campo da execução penal, como também na priorização de medidas não 
privativas de liberdade, ou seja, que evitem a entrada de mulheres no sistema carcerário.  

Apesar de o Governo Brasileiro ter participado ativamente das negociações para a elaboração das Regras de 
Bangkok e a sua aprovação na Assembleia Geral das Nações Unidas, até o momento elas não foram plasmadas em 
políticas públicas consistentes, em nosso país, sinalizando, ainda, o quanto carece de fomento a implementação e a 
internalização eficaz pelo Brasil das normas de direito internacional dos direitos humanos. E cumprir esta regra é 
um compromisso internacional assumido pelo Brasil. 

Embora se reconheça a necessidade de impulsionar a criação de políticas públicas de alternativas à aplicação de 
penas de prisão às mulheres, é estratégico abordar o problema primeiramente sob o viés da redução do 
encarceramento feminino provisório. De acordo com as Regras de Bangkok, deve ser priorizada solução judicial 
que facilite a utilização de alternativas penais ao encarceramento, principalmente para as hipóteses em que ainda 
não haja decisão condenatória transitada em julgado. 

 

Conselho Nacional de Justiça. Regras de Bangkok: regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres presas e medidas não 
privativas de liberdade para mulheres infratoras / Conselho Nacional de Justiça; Coordenação: Luís Geraldo Sant’Ana Lanfredi - Brasília: 

CNJ, 2016. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/09/cd8bc11ffdcbc397c32eecdc40afbb74.pdf. Acesso em 19 
de junho de 2020. 

 

Considerando que os fragmentos de texto apresentados têm caráter unicamente motivador, redija um texto 
dissertativo sobre A REALIDADE PRISIONAL FEMININA NO BRASIL E A CULTURA DO ENCARCERAMENTO. No 
seu texto, aborde, necessariamente:   

a) a realidade prisional feminina no Brasil e o atendimento das suas demandas específicas; [valor: 6,50 pontos] 

b) a proteção da infância e as condições do sistema carcerário nacional; [valor: 6,50 pontos] 

c) a cultura do encarceramento como elemento de agravamento dessa realidade. [valor: 6,00 pontos] 
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FOLHA DE RESPOSTA 
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Preencha o Gabarito! 
 

https://bit.ly/Simulado-DEPEN-28-06-20 
 

Conheça nosso Sistema de Questões 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 
cadastradas e mais soluções por professores. Clique no banner e aproveite os 
descontos e bônus imperdíveis! 

 

 
 

Não é assinante? 
  

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 
gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no banner! 

 

 

https://bit.ly/Simulado-DEPEN-28-06-20
https://www.estrategiaconcursos.com.br/sistema-de-questoes#/
https://www.estrategiaconcursos.com.br/assinaturas/

